PARECER N° 102, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 969, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a instituição do “Programa Estadual de Doação de Alimentos”.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 60ª a 64ª Sessões Ordinárias, de 16 a 22 de junho de 2015, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no §1º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa. 

Verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa de natureza concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III e 24, caput da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III do já citado regimento interno.

O artigo 23, VIII da Constituição Federal estabelece que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar. 
Insta salientar que a Lei federal 9.077 de 1995 dispõe sobre a autorização do Poder Executivo a doar estoques públicos de alimentos in natura ou após beneficiamento diretamente às populações carentes, com objetivo de combater a fome e a miséria, bem como às populações atingidas por desastres.

Resta claro que a lei federal supra dispõe apenas sobre a doação de estoques públicos de alimentos, não abrangendo os estoques privados, objeto deste projeto.

A legislação brasileira, ainda não dispõe de texto específico que regule a distribuição de alimentos, porém, diversos projetos sobre o tema estão em trâmite na Câmara dos Deputados, citando, nesta oportunidade, o PL 2131 de 20013.

Por fim, cumpre informar que a Lei Estadual paulista n° 11.575 de 2003 dispõe sobre doação, a reutilização de alimentos, incluindo as sobras, em quaisquer das etapas da cadeia alimentar, que tenham sido elaborados com observância das Boas Práticas Operacionais e Procedimentos Operacionais Padronizados, entre outros, estabelecidos pela legislação sanitária vigente.  Entendendo-se com isso que a lei em vigor dispõe sobre a doação de alimentos prontos, seguindo tais padrões sanitários.

Vale esclarecer que o ‘Manual de Boas Práticas e os Procedimentos Operacionais Padronizados’ é um documento que busca estabelecer os procedimentos operacionais padronizados que contribuam para a garantia das condições higiênico-sanitárias necessárias ao processamento/industrialização de alimentos, complementando as boas práticas de fabricação, aplicando-se aos estabelecimentos processadores e industrializadores nos quais sejam realizadas algumas das seguintes atividades: produção, industrialização, fracionamento, armazenamento e transporte de alimentos industrializados, de acordo com a Resolução- RDC n° 275 de 2002 da ANVISA.

Diversas empresas e organizações não governamentais em nosso estado já possuem programas privados de doações de alimentos, como o Programa Mesa Brasil, que existe há 13 (treze) anos em São Paulo, e atende diariamente 90 (noventa) mil pessoas.

Dessa forma, faz-se necessária uma lei que regulamente tal prática, já promovida por empresas e ONGs, com o fim de aproveitar os alimentos que estão bons para o consumo, mas que, infelizmente, irão para o lixo.

Diante todo o exposto, observada a legalidade da proposta, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 969 de 2015.

a) Milton Vieira – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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